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PREFEITURA MUNICIPAL DE HORTOLÂNDIA

            Secretaria Municipal de Gestão de Pessoas


NORMAS PARA ENTREGA DE ATESTADOS MÉDICOS

Considerando a publicação da lei 2004, de 07 de fevereiro de 2008, que dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos integrantes dos quadros de pessoal dos órgãos dos Poderes Executivo e Legislativo, das autarquias e das fundações públicas do Município de Hortolândia, tornamos público através desta circular, regulamento para a validação de atestado médico, conforme previsto na legislação citada acima.

ATESTADOS MÉDICOS

Os atestados médicos deverão seguir os critérios abaixo:

1. Só serão aceitos para fins de licença os atestados regulamentados emitidos em Hortolândia, Campinas, Sumaré, Americana e Paulínia, ou município de residência do servidor. As exceções serão feitas somente nos casos de urgência devidamente comprovada e/ou hospitalização e impossibilidade de locomoção devidamente comprovada pela perícia médica da Divisão de Saúde Ocupacional (artigo 141 § 4º e 5º);
2. O atestado deverá ser original ou cópia autenticada em cartório e conter nome legível;

3. O atestado não deverá conter rasuras;

4. O atestado deverá conter data, carimbo do médico e assinatura;

5. O atestado deverá conter a identificação da instituição;

6. Atestados odontológicos somente serão aceitos em caso de cirurgia ou extração; (artigo 141 § 2º)
7. Atestados psicológicos somente até 05(cinco) dias e acima deste período, apenas serão aceitos os atestados concedidos por especialista médico; (artigo 141 § 1º)
8. O prazo para entrega do atestado médico na Divisão de Saúde Ocupacional é de até 05(cinco) dias a contar da data do início do afastamento. (artigo 184)
9. O preenchimento da Guia de Inspeção Médica (anexo 1) pela chefia imediata é obrigatório e não implica em aceitação da licença proposta no atestado do médico assistente. (artigo 184 § 3º)

10. Os atestados deverão ser entregues na Divisão de Saúde Ocupacional pelo próprio servidor, juntamente com um documento de identificação com foto, respeitando os períodos determinados pela Circular Normativa SMGP/SO nº 001/2015, de 28/04/2015.
11. Afastamentos com prazos inferiores a 05 (cinco) dias serão entregues na Divisão de Saúde Ocupacional, pelo próprio servidor, acompanhados da guia de inspeção devidamente assinada pela chefia imediata, onde terão os dados do atestado e da guia conferidos, retornando com carimbo de recebimento, para posterior anexação na folha de freqüência (verificar fluxo 1 em anexo). Além da Guia de Inspeção, o atestado deverá vir acompanhado dos dados para trocar o atestado devidamente preenchidos e legíveis, em folha separada (Anexo 2).
12. Afastamentos com prazos iguais ou superiores a 05 (cinco) dias, o servidor deverá apresentar na Divisão de Saúde Ocupacional atestado médico acompanhado da guia de inspeção médica devidamente preenchida e assinada pela chefia imediata, sendo indispensável à apresentação de relatório/laudo médico, estando sujeito à perícia médica para homologação dos mesmos (verificar fluxo 2 em anexo);

13. Documentos relativos à doação de sangue e comprovante de comparecimento em consultas, psicoterapia, realização de exames diagnósticos e procedimentos tais como: fisioterapia, fonoaudiologia, entre outros, deverão ter sido acordados anteriormente com a chefia imediata, e o documento comprobatório deverá ser entregue diretamente à chefia imediata, cabendo às partes conciliarem o período de ausência do servidor e a necessidade do serviço. (Artigo 183 § 6º e 7º).
LICENÇA GESTANTE

1. À servidora gestante regida pelo estatuto do servidor municipal - Lei Municipal 2004/2008 – LC 16/2010 - será concedida licença por 120 (cento e oitenta) dias com remuneração garantida pelo salário maternidade, previsto na lei que dispõe sobre o regime próprio de previdência social do município de Hortolândia (HORTOPREV), prorrogáveis por mais 60 (sessenta) dias com remuneração garantida pelo Tesouro Municipal (LC 16/2010 - Art. 4º). A licença poderá ter início no primeiro dia do 9º mês de gestação, salvo antecipação por prescrição médica. No caso de nascimento prematuro, a licença terá início a partir do parto. (artigo 144 § 3º e 4º).
2. À servidora gestante regida pelas leis da CLT será concedida licença por 120 (cento e vinte) dias, com remuneração garantida pelo salário maternidade, prevista na lei que dispõe sobre o Regime Geral de Previdência (INSS). A licença poderá ter início no primeiro dia do 9º mês de gestação, salvo antecipação por prescrição médica. No caso de nascimento prematuro, a licença terá início a partir do parto. (CLT - Lei 5452/1943, alterada pela Lei 10421/2002 – art. 392). 
No caso da licença ter início no 9º mês de gestação deverá ser apresentado na Divisão de Saúde Ocupacional atestado médico solicitando o início da mesma.
No caso da licença ter início a partir da data do nascimento poderá ser apresentado na Divisão de Saúde Ocupacional uma cópia da certidão de nascimento.

Sendo que além dos documentos solicitados acima providenciar para ser apresentada na Divisão de Saúde Ocupacional cópia dos documentos abaixo:

· Último demonstrativo de pagamento (Holerite);

· RG;

· CPF;

· Comprovante de endereço;

· Cópia Cartão PIS/ PASEP
· Cópia do Cartão bancário da conta salário do servidor
· Requerimento de licença maternidade devidamente preenchido e assinado pela chefia.
3. No caso de natimorto, a servidora terá direito a 30 dias de repouso remunerado. (artigo 144 § 5º), sendo necessária a apresentação na Divisão de Saúde Ocupacional, de documento que comprove tal situação.

4. No caso de aborto atestado por médico oficial, a servidora terá direito a 15 dias de repouso remunerado. (artigo 144 § 6º). Sendo necessária apresentação do atestado do médico assistente à Saúde Ocupacional.

PERÍCIA MÉDICA

1. Caberá obrigatoriamente perícia médica nos seguintes casos: afastamentos superiores há 15 dias (I); afastamento de prazo igual ou inferior a 15 dias quando freqüentes (III); solicitação da chefia, em face da evidência que haja perda da capacidade laboral e, ou, aumento das condições de risco motivado por possível alteração da saúde do servidor (V); 

Considera-se freqüente, para efeito deste artigo, a incidência de 4 ou mais afastamentos a cada 12 meses, independente da duração de cada um deles. (artigo 183 § 1º)
AUXÍLIO DOENÇA
1. No caso de atestados médicos superiores há 15 dias consecutivos ou não, de mesma patologia ou patologia relacionada, e num prazo de 60 dias, será realizada perícia médica nesta Divisão. 

2. Após a perícia médica, o servidor será encaminhado ao Hortoprev/ INSS e deve se apresentar munido dos seguintes documentos (cópia e original):

· Último demonstrativo de pagamento (Holerite);

· RG;

· CPF;

· Cartão PIS/PASEP;

· Cópia da Portaria de Nomeação;

· Certidão de Nascimento dos filhos menores;

· Certidão de casamento ou nascimento se solteiro(a);

· Comprovante de endereço;

· Encaminhamento fornecido pela Divisão de Saúde Ocupacional no dia da perícia médica.

· Cópia do Cartão bancário da conta salário do servidor.

3. O benefício deverá ser requerido no prazo máximo de 15 dias. Se for feito após esse prazo o servidor ficará sem vencimentos, e o período será considerado falta ao serviço.

4. Se o servidor estiver incapacitado de se locomover, o benefício poderá ser requerido por um familiar no Hortoprev/INSS.

DÚVIDAS FREQUENTES

1. O horário de recebimento de atestados na DSO foi normatizado através da Circular Normativa – SMGP/SO nº 001/2015, de 23/04/2015.

Horários de entrega de atestados médicos:

· terça-feira – Das 12:00h às 16:30h

· quarta-feira – Das 8:00h às 13:00h

· quinta-feira – Das 8:00h às 13:00h

2.  A entrega do atestado médico deverá ser realizada pelo próprio servidor, acompanhado da guia de inspeção médica, completamente preenchida e assinada pela chefia imediata e documento de identificação com foto. Caso ocorra a impossibilidade médica do servidor realizar a entrega, o mesmo deverá entrar em contato com a Divisão de Saúde Ocupacional e justificar essa impossibilidade.

3. O servidor ficará sujeito a agendamento de perícia médica para liberação do atestado, com base nas orientações internas da Divisão de Saúde Ocupacional e nas normas legais previstas na legislação vigente.

4. A retirada da Justificativa Médica (troca do atestado acima de 5 dias), na Divisão de Saúde Ocupacional é obrigatória, uma vez que a Divisão não poderá encaminhá-las diretamente ao Departamento de Administração.

                                                                      Hortolândia, ______de_____________________ de ________.
                                                                                                      ___________________________________________                                                        

                                                                                                                           Assinatura
